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ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ 

SERVIÇO DE REGULAÇÃO DE SANEAMENTO DE JACAREÍ - SRJ 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023  

 

O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Armando 

Sales de Oliveira, 35, Centro – Jacareí/SP, CEP 12.327-080, neste ato representado pelo Diretor Presidente, senhor 

GUSTAVO COSTA, no uso de suas atribuições legais, torna pública que estarão abertas as inscrições para o Concurso 

Público destinado às vagas declaradas para o quadro de cargos de provimento efetivo, conforme indicadas no 

CAPÍTULO I, adotando para todos os cargos o regime estatutário instituído pela Lei Complementar n.º 93/1993. 

As provas seletivas teórico-objetivas, objeto do presente edital, são eliminatórias e classificatórias e terão a 

coordenação técnico-administrativa do Instituto CONSULPAM – Consultoria Público-Privada. O Concurso Público 

reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao inciso II do artigo 37 da Constituição Federal Brasileira, 

e pelas normas contidas neste edital.  

  

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas existentes no quadro funcional permanente do Serviço de 

Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ. 

1.1. Os cargos, os vencimentos básicos, a carga horária de trabalho, a quantidade de vagas, os requisitos mínimos e o 

valor das inscrições são os seguintes: 

 

COD. CARGO 
VENCIMENTO 

BÁSICO (*) 

CARGA 

SEMANAL 

QUANTIDADE DE 

VAGAS 

ESCOLARIDADE 

MÍNIMA E        

REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

VALOR DA 

INSCRIÇÃO 
Ampla PCD Total 

1 Engenheiro Civil R$ 4.173,77 40h 1 0 1 

Formação completa em 

Engenharia Civil e 

Registro no CREA; CNH 

tipo “B” e experiência 

mínima anterior na área 

de saneamento ou 

projetos hidráulicos. 

R$ 9,50 

(*) Benefícios adicionais:  

- Vale Refeição (R$ 30,00 por dia trabalhado com jornada igual ou superior a 8 horas);  

- Vale Alimentação (R$ 250,00 mensais);  

- Vale Transporte, limitado a 2 (dois) por dia (concedido para moradores em cidades limítrofes, com desconto de 

6% sobre o vencimento-base).   

- Os valores do Vale Refeição e do Vale Alimentação têm por base o mês de fevereiro de 2023. 

(**) A comprovação da experiência, quando exigida para a função, se dará através da Cópia da Carteira de 

Trabalho ou Declaração em papel timbrado do empregador ou Declaração de Tempo Líquido (se órgão público). 
 

1.2. O Concurso Público n.º 001/2023 terá vigência de 2 (dois) anos, contados de sua homologação, podendo ser 

prorrogável, uma vez, por igual período. 

1.3. Durante a vigência do concurso público, o Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ estima 

convocar, no mínimo, a quantidade de candidatos discriminada na coluna “n.º de Vagas” do quadro constante do item 

1.1 deste edital. Poderá ainda, durante a sua vigência, convocar candidatos da lista de candidatos classificados para 

provimento das vagas remanescentes já existentes para os referidos cargos ou para provimento de vagas que venham a 

ser criadas para estes cargos no Quadro de Pessoal do Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ, de acordo 

com as suas necessidades. 
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1.4. O candidato investido no cargo estará sujeito ao regime jurídico único estatutário dos servidores públicos do 

Município de Jacareí (Lei Complementar nº 13/1993 e alterações), ao Regime Próprio de Previdência Social, e às demais 

normas suplementares relativas aos servidores municipais.  

1.5. O ANEXO III - Atribuições dos Cargos apresenta as atividades a serem desempenhadas pelos servidores no 

exercício dos cargos. 

1.6. Além da escolaridade mínima e dos requisitos de competência indicados no quadro do item 1.1, para o candidato 

tomar posse no cargo deverá atender às exigências discriminadas nos itens 3 e 4 do Capítulo XV deste edital, a serem 

comprovadas por ocasião da convocação. 

2. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, juntos, compõem o Manual do 

Candidato, cujo teor terá peso de legislação para o Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e para os 

candidatos, além de serem respeitados os princípios gerais do Direito Administrativo. Acompanham o presente edital, 

sendo dele partes componentes, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Quadro de Provas; 

b) ANEXO II – Conteúdo Programático; 

c) ANEXO III – Atribuições do Cargo; 

d) ANEXO IV – Fórmulas - Pontuação Final; 

e) ANEXO V – Declaração de Solicitação de Condição Especial; 

f) ANEXO VI – Formulário para Recursos; 

g) ANEXO VII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições. 

 

 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 

 

1. As inscrições estarão abertas e serão efetuadas exclusivamente no site www.consulpam.com.br, no período de 

17 de março (após as 08h00min) a 02 de abril de 2023 (até as 23h59min). 

2. Para se inscrever, o interessado deverá: 

2.1 Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de que preenche todos os requisitos dispostos 

neste edital; 

2.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar boleto bancário para pagamento; 

2.3. O pagamento do boleto de inscrição deverá ser efetuado até 03 de ABRIL de 2023 em qualquer agência 

bancária, através de internet banking ou em estabelecimento autorizado a receber pagamento de documentos de 

compensação bancária (casas lotéricas, correios, etc.), observados os respectivos horários de atendimento. 

2.4. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para inscrição, ficando o Instituto CONSULPAM 

no direito de excluí-lo do processo caso se comprove a não veracidade dos dados fornecidos; 

2.5. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente à taxa do concurso são pessoais e 

intransferíveis; 

2.6. Caso seja um candidato sabatista, declarar sua condição na Ficha Eletrônica de Inscrição para que lhe seja 

assegurado tratamento diferenciado para a realização das provas. 

3. Efetuada a inscrição, não será permitida a alteração do cargo escolhido na ficha de inscrição, seja qual for o 

motivo alegado. Caso seja efetuada mais de uma inscrição para cargos cujas provas objetivas sejam concomitantes, 

o candidato será eliminado das provas em que constar como ausente. É vedada a devolução do valor de inscrição 

ou a sua transferência para terceiros. 

4. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do formulário de inscrição. Em 

caso de dúvida para realizar a inscrição, o candidato poderá solicitar auxílio por meio dos telefones (85)3224-9369 

e (85) 9957-9369 (WhatsApp) ou pelo chat disponível no nosso site www.consulpam.com.br  

5. O deferimento da inscrição estará condicionado ao correto preenchimento do requerimento de inscrição e ao 

pagamento e compensação do valor da inscrição. Não será aceito pagamento da inscrição por outros meios que não 

o pagamento do boleto bancário emitido especificamente para cada inscrição, nem pagamentos condicionais ou 

http://www.consulpam.com.br/
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efetuados fora do prazo de vencimento do boleto. Serão indeferidas as inscrições cujos pagamentos não venham a 

ser compensados, por qualquer motivo (erro de digitação do candidato em pagamento efetuado por internet banking, 

erro de processamento ou falta de cumprimento da transferência no banco de origem do pagamento, pagamento 

efetuado fora do prazo, etc.). 

6. Encerrado o prazo das inscrições, será disponibilizado no site www.consulpam.com.br e www.jacarei.sp.gov.br 

o EDITAL DE DEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES, da seguinte forma: 

a) Anexo I - Inscrições Deferidas – Geral; 

b) Anexo II - Inscrições Deferidas – Candidatos com Deficiência; 

c) Anexo III - Inscrições Indeferidas (candidatos que tiveram as inscrições indeferidas por não efetuarem o 

pagamento da inscrição ou por outro motivo especificado). 

7. Cabe ao candidato verificar no EDITAL DE DEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES se a sua inscrição foi 

confirmada, e caso não tenha sido, poderá, dentro do prazo estabelecido no Capítulo XII deste Edital, impetrar 

recurso administrativo, apresentando suas alegações e documentação comprobatória de pagamento, se for o caso. 

Uma vez confirmada a inscrição e o pagamento, o seu nome passará a constar no EDITAL DE DEFERIMENTO 

DE INSCRIÇÕES – RETIFICADO e consequentemente do EDITAL DE CONVOCAÇÃO, retificado se for o 

caso, na forma do item 6 deste Capítulo. Caso o candidato não entre com recurso contra inscrição e seu nome não 

conste do Edital de Convocação, NÃO poderá realizar a prova objetiva, não havendo alocação de candidatos em 

sala cujo nome não conste no referido Edital. 

8. Amparado pelas leis municipais n.º 5.978/2015 e n.º 6.221/2018, os candidatos doadores voluntários de sangue 

e aqueles cadastrados no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea, poderão requerer a isenção 

da taxa de inscrição, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

8.1. O candidato que se enquadre em uma das situações descritas no item anterior e que quiser requerer a isenção 

da taxa de inscrição do concurso público deverá efetuar normalmente sua inscrição no site www.consulpam.com.br, 

na forma estabelecida no item 2.2 deste Capítulo, deixando apenas de efetuar o pagamento do boleto bancário. 

8.2. A seguir, deverá preencher corretamente o formulário constante do ANEXO VII – Requerimento para isenção 

de pagamento das inscrições, juntando os seguintes documentos: 

8.2.1. No caso de candidato doador voluntário de sangue: 

a) cópia do RG e CPF; 

b) documento expedido pela entidade coletora, onde deverá constar o nome completo do doador, CPF e os dados 

referentes à doação em período de 12 (doze) meses anteriores à publicação do edital do Concurso Público 

Municipal. 

c) declaração assinada, nos moldes do ANEXO VII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições, de 

que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de sofrer as sanções dispostas na legislação em vigor.   

8.2.2. No caso de candidato cadastrado no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea: 

a) cópia do RG e CPF; 

b) cópia da carteira de doador no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME) 

contendo o respectivo número de inscrição;  

c) declaração assinada, nos moldes do ANEXO VII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições, de 

que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de sofrer as sanções dispostas na legislação em vigor.  

8.3. O Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição deverá ser encaminhado, juntamente com a respectiva 

documentação, no período de 17 a 18 de MARÇO de 2023, pelo e-mail enviodedocumentos@consulpam.com.br.  

8.4. Não serão considerados pedidos de isenção ou redução solicitados fora do prazo, valendo como comprovação 

de envio no prazo, a data de envio do e-mail. Também não será aceita a entrega condicional ou complementação 

de documentos ou a retirada de documentos após o período de inscrição.   

8.5. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste Edital terá indeferido seu requerimento de 

isenção ou redução da taxa de inscrição.  

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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8.6. Todas as informações prestadas no ANEXO VII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições e 

nas declarações firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos documentos 

encaminhados, tornando-se nulos todos os atos delas decorrentes, além de sujeitar-se o candidato às penalidades 

previstas em lei, em caso de irregularidade constatada.  

8.7. O candidato deverá, a partir das 18 horas do dia 23 de MARÇO de 2023, verificar no site 

www.consulpam.com.br, o resultado do requerimento da isenção da taxa de inscrição.  

8.8. O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido terá automaticamente sua inscrição 

efetivada, não havendo necessidade de qualquer outro procedimento.  

8.9. Caberá recurso administrativo no caso de indeferimento do requerimento de isenção da taxa de inscrição, na 

forma do capítulo XII deste edital. 

9. O candidato que tiver a solicitação indeferida, e ainda assim queira participar do concurso público, deverá acessar 

a “Área do Candidato” no site www.consulpam.com.br, selecionar o Concurso Público nº 001/2023 do Serviço de 

Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ, clicar na guia “Gerar 2ª via do Boleto” e efetuar o pagamento do boleto 

bancário referente à taxa de inscrição até 03 de abril de 2023 às 23h59min. 

10. Será eliminado do concurso público o candidato que, não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos 

legais, tenha obtido, por meio de fraude ou qualquer meio que evidencie má fé, a isenção da taxa de inscrição de 

que trata o item 8 do Capítulo II do presente edital. A eliminação importará a anulação da inscrição e dos demais 

atos praticados pelo candidato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.  

11. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no Formulário Eletrônico de 

Inscrição, não serão aceitas: 

a) Alteração do cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição; 

b) Transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscrição entre pessoas; 

c) Transferência de pagamento de inscrição entre pessoas; 

d) Alteração de locais de realização das provas; 

e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição de pessoa 

com deficiência. 

12. O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e o Instituto CONSULPAM não se responsabilizam 

por inscrições não recebidas por falhas de comunicação, tais como eventuais equívocos provocados por operadores 

de instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário; congestionamento das linhas de 

comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos; bem 

como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e impressão do boleto bancário ou da 

2ª (segunda) via do boleto bancário, ressalvado, para tanto, quando a responsabilidade for atribuível exclusivamente 

aos organizadores do Concurso. 

13. Ao candidato pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo correto preenchimento do Formulário de 

Inscrição, bem como pelas informações nele prestadas. 

14. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipótese, mesmo diante de caso fortuito ou de força 

maior, serão aceitos pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de cancelamento do certame por força 

judicial ou por conveniência do Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí – SRJ. 

15. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento da inscrição. 

16. Para os efeitos deste Concurso Público, aplicando-se a todos os atos de identificação do candidato, inclusive na 

inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso de aprovação, SÃO CONSIDERADOS DOCUMENTOS 

DE IDENTIDADE COM FOTO: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 

Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias Militares. Carteira nacional 

de habilitação, expedida na forma da Lei Federal n.º 9.503/97, e passaporte, além das Carteiras Profissionais 

expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei têm validade como documento de identidade como, por 

exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do CRP, e ainda carteira de trabalho (CTPS). 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SOLICITAÇÃO DE 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

17. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos concernentes ao 

Concurso Público, que serão realizadas no site www.consulpam.com.br, de acordo com cada caso. 

 

 

 
 
 
1. Serão considerados candidatos portadores de deficiência aqueles que se enquadrem nas categorias 
discriminadas no art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/99, na Lei Estadual nº 16.769/2018 e na Lei Municipal nº 

4019/1997, sendo-lhes destinadas 10% das vagas a serem providas em cada cargo, na forma do art. 10, § 2º, 

da Lei Complementar nº 13/1993, observada a classificação obtida no concurso público, exceto se o cargo exigir 
aptidão plena do candidato ou se suas atribuições forem incompatíveis com a deficiência apresentada pelo 
candidato. 
2. Para se habilitar a concorrer às vagas deste concurso público como portador de deficiência, o candidato deverá 
efetuar sua inscrição na forma determinada no item 2.2 do Capítulo II, declarando ser portador de deficiência e 

especificando o código da CID (Classificação Internacional da Doença) nos campos específicos do formulário 
de inscrição. Após, deverá remeter através do e-mail pcdconsulpam@gmail.com, LAUDO MÉDICO, expedido 

no máximo até 1 ano antes da abertura do período de inscrições, atestando a espécie, o grau e o nível da 
deficiência, com expressa referência ao código da CID correspondente, até o dia 02 de ABRIL de 2023, com 
cópia do RG, CPF e do laudo médico, bem como informar qual atendimento diferenciado deseja receber. 
3. Será indeferido o pedido de inscrição como portador de deficiência do candidato que não observar os 

procedimentos e prazos estabelecidos neste edital, valendo como comprovação de envio no prazo, a data de envio 
do e-mail. Também não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de 
documentos após o período de inscrição.  
4. O candidato que tiver o pedido de inscrição como portador de deficiência indeferido ainda poderá participar do 
concurso público, desde que efetue o pagamento da inscrição, porém não concorrerá na condição de portador de 
deficiência, não podendo, posteriormente, alegar tal condição para reivindicar as prerrogativas constantes neste 

edital. 
5. O candidato portador de deficiência que no ato da inscrição não declarar essa condição, não poderá impetrar 
recurso em favor de sua inscrição. O candidato que declarar falsamente a deficiência será excluído do concurso 

público, se confirmada tal ocorrência em qualquer fase deste certame, sujeitando-se às consequências legais 
pertinentes. 
6. Após o julgamento das provas, serão elaboradas duas listas, uma geral, com a relação de todos os candidatos 

aprovados, e uma especial, com a relação dos portadores de deficiência aprovados. 
7. As vagas, reservadas nos termos do item 1.1 do Capítulo I deste Edital, ficarão liberadas se não tiver ocorrido 
inscrição no concurso ou aprovação de candidatos portadores de deficiência. 
8. Na hipótese prevista no item 7 deste Capítulo será elaborada somente uma lista de classificação geral, 
prosseguindo o concurso nos seus ulteriores termos. 
9. No prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação das listas de classificação preliminar, os portadores de 

deficiência aprovados deverão submeter-se à perícia médica, para verificação da compatibilidade de sua deficiência 
com o exercício das atribuições do cargo. 
10. A perícia será realizada pela Junta Médica Oficial do Município e, se necessário, por especialista na área de 
deficiência de cada candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 05 (cinco) dias, contados do respectivo 
exame. 
11. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato constituir-se-á no prazo de 05 (cinco) dias, Junta Médica 

para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado. 
12. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias contados da ciência do 
laudo de que trata o item 10 deste Capítulo.  
13. A Junta Médica deverá apresentar conclusão no prazo de 05 (cinco) dias contados da realização do exame. 
14. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela Junta Médica. 
15. O concurso só poderá ser homologado depois da realização dos exames periciais, publicando-se as listas, geral 

e especial, das quais serão excluídos os portadores de deficiência considerados inaptos na inspeção médica. 
16. A nomeação dos candidatos portadores de deficiência se dará de acordo com a ordem de classificação geral do 
concurso público. Na ocorrência de desistência da vaga por candidato portador de deficiência classificado, a 

mailto:pcdconsulpam@gmail.com
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respectiva vaga será preenchida por outro portador de deficiência, respeitada a ordem de classificação da lista 
específica. Esgotadas as nomeações dos candidatos portadores de deficiência classificados, as vagas remanescentes 
serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no concurso público, podendo ser preenchidas pelos 
demais candidatos aprovados, obedecida à ordem de classificação. 
17. Exceto no que concerne às disposições supra referidas, a pessoa portadora de deficiência participará deste 

concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, em especial no que concerne ao conteúdo 
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à pontuação 
mínima exigida para classificação. 

18. O candidato que necessitar de prova especial ou tratamento diferenciado no dia da realização da prova 

objetiva (tempo adicional para realização, fonte ampliada, prova em Braille, intérprete de LIBRAS, ledor, sala com 

condições especiais de uso ou acesso, etc.) deverá declarar e especificar estas necessidades nos campos 

específicos do formulário de inscrição, ao efetuar seu cadastramento e/ou inscrição no site para o referido 

concurso público.  

19. O candidato com deficiência visual deverá especificar, no formulário de inscrição, o pedido de confecção de 

prova em Braille, prova ampliada ou ledor, conforme sua necessidade. Os candidatos que optarem por realizar a 

prova em Braille deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo ainda 

utilizar-se de soroban. Aos deficientes visuais amblíopes será oferecida prova ampliada (fonte Arial – 24). 

20. O candidato com deficiência auditiva deverá especificar, no formulário de inscrição, se necessitará de 

intérprete de LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais ou autorização para utilização de aparelho auricular. Caso o 

candidato use aparelho auditivo, deverá constar essa utilização no laudo médico encaminhado na forma do item 2 

deste Capítulo. 

21. O candidato com deficiência ou restrição física temporária deverá especificar, no formulário de inscrição, 

se necessitará de mobiliário adaptado ou de auxílio no manuseio da prova e transcrição de respostas. 

22. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional deverá apresentar, no dia da realização da 

prova, laudo médico ou parecer emitido por especialista da área de sua deficiência justificando essa 

necessidade, expedido no máximo até 1 ano antes da abertura do período de inscrições, devidamente assinada 

sobre carimbo indicando o número da inscrição do profissional no conselho profissional equivalente.  O tempo 

adicional eventualmente concedido limitar-se-á a 1 (uma) hora. 

23. O candidato que não solicitar a prova especial ou condições especiais para sua realização até o final do 

período de inscrições, na forma no item 1 do Capítulo III, não terá direito a realizar a prova adaptada às 

suas condições, reservando-se o direito de realizar a prova regular aplicada aos demais candidatos, 

independente do motivo alegado. 
 

 

CAPÍTULO IV – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

 

1. O concurso público consistirá das seguintes fases de seleção: 

1.1 PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada a todos os candidatos. 

1.2 Prova de Títulos, de caráter classificatório, a ser aplicada a todos os cargos de nível superior. 

 

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA 

 

1. A Prova Objetiva será realizada na cidade de Jacareí, podendo ser utilizados municípios circunvizinhos, de 

acordo com a necessidade e conveniência,  

2. A data prevista poderá ser alterada em virtude da quantidade de inscritos, da disponibilidade de locais para a 

realização das provas e de outros fatores supervenientes, preservando-se, no entanto, o período ou horário indicado 

para a aplicação das provas.  

3. A confirmação oficial acerca da data, horário e local de realização das provas objetivas dependerá da 

quantidade de inscritos e de vagas disponíveis nas escolas existentes no município e cidades circunvizinhas, e 

ocorrerá através de EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS OBJETIVAS a ser publicado no site  
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www.consulpam.com.br e no Boletim Oficial do Município de Jacareí 

(https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes). 

4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento das informações acerca da data, horário e local 

de aplicação da prova, através dos meios de divulgação oficial. 

5. O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e o Instituto CONSULPAM não assumem qualquer 

responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos candidatos residentes ou domiciliados em 

Jacareí ou em outro município que exija o deslocamento para a compleição das provas. 

6. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horário definidos no edital de convocação.  

7. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, no ato da inscrição, informar qual atendimento 

diferenciado deseja receber. 

8. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das provas para fins 

de justificativa de sua ausência. 

9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com sessenta minutos de 

antecedência, munido do documento de identificação com foto e o Cartão de identificação emitido na Área do 

Candidato, disponível no site www.consulpam.com.br, sem os quais não terá acesso ao local da prova. O ingresso 

ao local da prova será permitido apenas aos candidatos que estiverem munidos de caneta esferográfica azul ou preta 

e de documento de identidade original com foto, não sendo admitido no recinto de realização da prova o 

candidato que não o estiver portando. Não serão aceitos: cópia de documento de identidade, ainda que 

autenticada; protocolo; boletim de ocorrência; documentos com dados ou foto rasurada que não permitam 

identificar o portador; documentos com foto de criança; ou quaisquer outros documentos não relacionados. 

Entende-se por documento de identidade original com foto: 

a) Cédula de Identidade (RG) expedida por Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia 

Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores etc.;  

b) Cédula de Identidade para Estrangeiros; 

c) Cédula de Identidade fornecida por órgão ou conselhos de classe que, por força de Lei Federal, valham como 

documento de identidade (OAB, CRM, CREA, CRC etc.); 

d) Certificado de Reservista; 

e) Passaporte; 

f) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

g) Carteira Nacional de Habilitação na forma do Código de Trânsito Brasileiro; 

h) Documentos digitais com foto (CNH Digital, e-Título, DNI, etc.) - só serão aceitos caso consigam ser validados 

no ato pelos meios disponibilizados para autenticação (aplicativo Vio do SERPRO, site www.tse.jus.br, etc.), não 

se responsabilizando a empresa pela impossibilidade de validação em virtude de o site estar off-line, por falhas nos 

gestores dos aplicativos ou por falta de sinal da internet. 

i) não serão aceitos documentos de identificação ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

10. O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção ao COVID-19 e variantes que estiverem 

vigentes na data da prova, sendo sua inteira responsabilidade acompanhar as publicações dos órgãos oficiais 

federais, estaduais e municipais, bem como atendendo a todos os protocolos sanitários vigentes, sob pena de não 

poder ingressar no local da prova e ser excluído em caráter definitivo do Concurso Público. 

11. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos portões, em horário a ser divulgado pelo Instituto, 

não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo eliminado o candidato que se apresentar 

após este momento. 

12. Faltando 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das provas, os portões serão fechados e 

não será permitida a entrada de nenhum candidato.   Não será admitido ou alocado em sala no dia da 

realização da prova objetiva o candidato cujo nome não conste no EDITAL DE DEFERIMENTO DE 

INSCRIÇÕES, haja vista ter sido disponibilizado prazo hábil, na forma de recurso administrativo, para eventual 

http://www.publiconsult.com.br/
https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes
http://www.tse.jus.br/
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resolução de pendências relativas à inscrição ou ao pagamento do boleto de inscrição, na forma do item 2.3 do 

Capítulo II deste edital.    

13. Após o início da prova, somente poderão ausentar-se da sala de realização das provas após decorrida uma 

hora do tempo de duração previsto. 

14. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido 

no item anterior, terá o fato consignado em ata e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

15. O candidato que não cumprir o disposto no item 13, insistindo em sair da sala de realização das provas sem 

cumprir o determinado no item anterior, deverá assinar o Termo de Recusa constando os motivos do 

descumprimento. Este documento será enviado à Comissão do Concurso para providências, e o candidato poderá 

ser eliminado do certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candidato se negue a assiná-lo, este 

poderá ser assinado e testemunhado por outros candidatos, pelos fiscais e/ou coordenador de prédio local. 

16. Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar a sala de provas juntos, após verificarem o 

correto armazenamento dos cadernos de provas e cartões-resposta em invólucros específicos, além de assinarem 

Atas com os respectivos números de lacres, atestando a idoneidade da aplicação das provas. 

17. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus lacres, 

mediante termo formal, na presença de testemunhas. 

18. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre dos pacotes, 

na presença de todos os candidatos, nas salas de realização das provas. 

19. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação 

entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido o 

uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 

20. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas em quaisquer 

outros meios que não os permitidos neste edital e seus anexos. 

21. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas 

pelo Instituto CONSULPAM. 

22. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, lápis, borracha, corretivos ou outro material 

que não seja caneta de corpo transparente. 

23. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identificação, por si sós, não serão aceitos para a 

identificação do candidato. 

24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, 

nem consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova, 

bem como somente poderá deixar a sala de realização da prova mediante consentimento prévio, acompanhado de 

um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, abafadores 

auriculares, tampões e/ou similares, bem como o uso ou o porte, mesmo que desligados, de telefone celular, pagers, 

bip, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador, 

transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer espécie de 

consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim 

como não será permitida a anotação de informações relativas às questões das provas e suas respostas (copiar 

gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou 

qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento desta instrução poderá implicar na eliminação do 

candidato. 

26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o candidato será eliminado do certame. 

27. O candidato que, durante a realização das provas, for encontrado portando qualquer um dos aparelhos não 

permitidos neste edital, mesmo que desligados, terá a ocorrência registrada em Ata, que será avaliada pela Comissão 

de Concursos, será eliminado. 
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28. É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando garrafa opaca, garrafa transparente com rótulo, 

arma de fogo ou objetos similares, mesmo que apresente a respectiva autorização de porte. 

29. O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza pela guarda de objetos dos candidatos, ficando todos os 

pertences em posse destes. Recomendamos que sejam levados apenas os objetos permitidos neste edital, quais 

sejam: documento de identificação com foto, Cartão de identificação, comprovante de pagamento, comprovantes 

de protocolos sanitários e caneta com corpo transparente. O Instituto CONSULPAM e o Serviço de Regulação de 

Saneamento de Jacareí não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorram aos 

objetos dos candidatos. 

30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser entregues ao 

Instituto CONSULPAM, serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados posteriormente à seção de 

achados e perdidos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.  

31. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato será submetido a detector de metais dentro do prédio 

onde realizará as provas, dentre outras medidas. 

32. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra.  

33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação das provas, serão observadas as condições 

abaixo: 

a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-resposta, bem como as orientações e instruções 

expedidas pela CONSULPAM durante a realização das provas complementam este edital e deverão ser 

rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato; 

b) Ao receber o Caderno de Questões, o candidato deverá efetuar sua conferência antes de começar a resolução, 

verificando no cabeçalho se todas as folhas correspondem ao cargo para o qual se inscreveu; a seguir deverá 

verificar se o mesmo possui o número de questões objetivas de múltipla escolha correspondente ao nível de 

escolaridade para o qual se inscreveu; por fim, o candidato deverá verificar se não há falha de impressão que 

prejudique a leitura do texto, gráficos ou ilustrações. Caso o caderno de questões esteja incompleto ou possuir 

qualquer defeito, ou a prova não seja referente ao cargo para o qual se inscreveu, o candidato deverá solicitar ao 

Fiscal da Prova que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido 

c) O candidato deverá, ao receber o cartão de respostas, efetuar a conferência dos seus dados impressos. 

Havendo divergência, deverá solicitar a substituição ao Fiscal de Prova, não cabendo reclamações posteriores neste 

sentido. O candidato que utilizar o Cartão de Respostas de outro candidato será desclassificado. 

d) O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta de acordo com a assinatura constante no seu 

documento de identidade; 

e) A ausência da digital e/ou da assinatura do candidato no cartão-resposta da prova objetiva poderá acarretar a 

eliminação do candidato; 

f) O candidato deverá utilizar o rascunho do cartão de respostas no verso da página de instruções do Caderno 

de Questões para assinalar as suas respostas antes de transcrevê-las para o Cartão de Respostas de forma 

definitiva; 

g) Uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assinar ou imprimir a digital no cartão-resposta; 

h) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta feitos pelo próprio candidato, com caneta 

esferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer participação de 

terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedidas às pessoas com deficiência ou com necessidade de 

atendimento especial; 

i) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, salvo em situação que o Instituto 

CONSULPAM julgue necessário; 

j) O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar seu cartão-resposta, 

sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção; 
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k) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou escrito, respectivamente, a lápis, bem como com 

a presença de qualquer forma de identificação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal 

finalidade; 

l) Ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a realização das provas, o candidato entregará, 

obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o caderno de provas e o cartão-resposta, devidamente preenchidos e assinados 

nos locais destinados a isso; 

m)  O candidato não poderá levar seu caderno de provas. A não observância ato acarretará a eliminação do 

candidato; 

n) Na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à questão sem opção assinalada, com mais de uma 

opção assinalada, que contenha emenda ou rasura ou cuja marcação não esteja condizente com a instrução fornecida 

no próprio cartão. O preenchimento do cartão-resposta fora do padrão instruído será desconsiderado, pois o leitor 

ótico não capta as marcações em desconformidade com o padrão de leitura do equipamento;  

o) Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem 

mesmo a utilização dos banheiros; 

p) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 

e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de 

avaliação/classificação. 

q) Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões (material personalizado de aplicação das provas), em razão 

de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala ou qualquer outro 

equívoco na distribuição de prova/material, o Instituto CONSULPAM – Consultoria Público-Privada tem a 

prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será 

registrado em atas de sala e de coordenação. 

34. Será eliminado do Concurso Público, garantidos o contraditório e a ampla defesa, o candidato que: 

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais determinados; 

b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

c) Não apresentar o documento de identidade com foto informado no Formulário Eletrônico de Inscrição ou 

quaisquer dos documentos oficiais equiparados; 

d) Não apresentar os comprovantes sanitários previstos no item 10 deste capítulo. 

e) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros candidatos ou com pessoas 

estranhas a este Concurso Público; 

f) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o 

porte; 

g) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou deixar o local de provas antes de do horário 

permitido;  

h) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material 

literário ou visual, salvo se expressamente admitido no edital; 

i) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos por este edital; 

j) Não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas; 

k) Não devolver ao Fiscal de Prova, segundo critérios estabelecidos neste edital, o Caderno de Questões, o cartão 

de respostas ou qualquer material de aplicação e de correção das provas; 

l) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios 

permitidos; 

m) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou caderno de questões; 

n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer 

fase do certame; 

o) Não permitir a coleta de sua assinatura; 

p) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal e de coleta da impressão digital da prova objetiva; 
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q) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, da 

prova e de seus participantes; 

r) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato; 

s) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas; 

t) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; 

u) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão organizadora, da banca examinadora, da equipe 

de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame; 

v) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e no cartão-resposta e demais 

orientações/instruções fornecidas pelo Instituto CONSULPAM. 

35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o Instituto CONSULPAM lavrará ocorrência e, em 

seguida, encaminhará o referido documento para o Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ, a fim de 

que sejam tomadas as providências cabíveis. 

36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, no mesmo dia após a realização 

das provas. 

37. A duração das provas será de (3) três horas para todos os cargos, já incluído o tempo destinado ao 

preenchimento do cartão de respostas, com exceção para os candidatos com deficiência que houverem solicitado 

tempo adicional. O candidato somente poderá entregar a prova depois de 1 hora do seu início. 

38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de duração das provas e não serão fornecidas 

informações referentes ao conteúdo por qualquer membro da equipe da aplicação das provas e/ou pelas autoridades 

presentes. 

39. Na prova objetiva, considerar-se-á APROVADO o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) da pontuação global da prova, conforme indicada no ANEXO I – Quadro de Provas. 

40. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material serão atribuídos a todos os 

candidatos que tiverem realizado a prova. 

41. Acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo das sanções cabíveis, a burla ou a tentativa de burla, por 

parte do candidato, a quaisquer das normas definidas neste edital e seus anexos, no Manual do Candidato e/ou em 

outros editais complementares relativos ao certame, nos comunicados e/ou nas instruções constantes em cada prova, 

bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

42. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial, 

dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado, quando da aplicação da prova objetiva, a 

autenticação digital em local apropriado. 

43. A partir das 21 horas do dia da aplicação das provas objetivas, o candidato poderá consultar o Gabarito da 

Prova Objetiva e o Caderno de Questões no site www.consulpam.com.br. O gabarito poderá ser acessado 

através da página do Concurso, na área de “EDITAIS E PUBLICAÇÕES” do respectivo concurso público. 

Não serão informados resultados por telefone ou outro meio de comunicação.  

44. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para realização da prova, sendo atribuída nota 0 (zero) ao 

candidato ausente ou retardatário, seja qual for o motivo alegado. 

45. O candidato deverá lavrar na Ata da Prova Objetiva eventual circunstância que considere irregular em relação 

à aplicação das provas, sendo este o instrumento para análise e deliberação em relação ao fato, não sendo 

considerado posterior contestação contra os procedimentos de aplicação da prova objetiva que não tiver respaldado 

pela prévia lavratura em ata. 

46. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 

Ocorrendo alguma emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de sua 

confiança. A Equipe de Coordenação responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 

Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, não poderá retornar ao 

local de sua prova, sendo eliminado do concurso público. 
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CAPÍTULO VII – DA PROVA DE TÍTULOS 

 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA LACTANTES 

 

47. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do CONCURSO PÚBLICO, nos critérios e condições 

estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 10.048/2000 e Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019.  

48. A candidata que seja mãe lactante de bebê deverá requerer, no ato da inscrição, local reservado para 

amamentação. 

49. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, indicar uma pessoa acompanhante 

que será a responsável pela guarda da criança durante o período necessário. 

50. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, 

por filho. A mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que estiver sendo realizadas as provas, para 

atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação. 

51. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente determinado pela Coordenação. 

52. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, capaz, responsável por sua 

guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, 

será autorizada pela Coordenação deste CONCURSO PÚBLICO. O acompanhante do infante não poderá utilizar 

celulares ou outros equipamentos eletrônicos. 

53. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para fechamento 

dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação das 

provas. 

54. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal do Instituto CONSULPAM, 

sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos 

e condições deste edital. 

55. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas. 

56. O Instituto CONSULPAM não disponibilizará acompanhante para a guarda de crianças. 

 

 

1. A prova objetiva, com data de aplicação prevista para 16 DE ABRIL DE 2023, ocorrerá nos seguintes horários: 

➔ 16 DE ABRIL DE 2023 (domingo) 

HORÁRIO CARGOS 

08h30 Engenheiro Civil  

 

2. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, C, D – de acordo com conteúdo indicado 

no ANEXO II – Conteúdo Programático. 

3. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-resposta. 

4. O quantitativo de questões e suas respectivas áreas de saber estão discriminados no ANEXO I – Quadro de 

Provas deste edital. 

5. A pontuação do candidato na prova objetiva será obtida através do somatório das notas obtidas em cada 

disciplina da prova; os pontos referentes a cada disciplina serão obtidos através da multiplicação da quantidade de 

respostas corretas pelo peso respectivo da disciplina, conforme o ANEXO I – Quadro de Provas deste edital. 

 

 

 

 

CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA 
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1. A segunda etapa será constituída de Prova de Títulos, de caráter classificatório, de formação acadêmica e 

concorrerão os candidatos de cargos do nível superior aprovados na prova objetiva. 

2. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é facultativa. O candidato que 

não entregar títulos não será eliminado deste Concurso Público. A entrega será feita no dia, hora e local da Prova 

Objetiva de cada candidato, de acordo com o item 5, “d”, do capítulo VII deste Edital. 

3. Os títulos deverão apresentar direta relação com as atribuições do cargo para a qual se inscreveu o candidato 

e serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados definitivos de 

conclusão de curso expedidos por instituição de ensino autorizada ou reconhecida pelo Ministério da 

Educação, constante do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior 

(http://emec.mec.gov.br/). 

4. Serão pontuados, conforme os seguintes critérios, apenas:   

a) 2 (dois) títulos de especialização lato sensu. 

b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado. 

c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado. 

5. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios: 

a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia autenticada em cartório, do certificado 

de conclusão, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, com indicação 

da carga horária mínima de 360 horas, realizado no campo de atuação pleiteado, acompanhado da fotocópia autenticada 

do Histórico Escolar com os conteúdos ministrados; 

b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de fotocópias 

autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior reconhecida pelo MEC ou 

órgão estadual competente ou de fotocópias autenticadas em cartório das Atas das Bancas Examinadoras, 

devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações ou teses. Dever-se-á apresentar, ainda, a 

fotocópia autenticada do Histórico Escolar; 

c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão considerados quando 

reconhecidos/validados por instituição brasileira legalmente competente para tanto, acompanhados do respectivo 

comprovante; 

d) A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá no dia e local das provas objetivas, a um fiscal 

destinado a esse fim. Cada candidato entregará sua documentação exclusivamente no local em que estará fazendo 

a prova objetiva; 

e) O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, fechado e identificado, contendo 

externamente, em sua face frontal, os seguintes dados: 

 

CONCURSO PÚBLICO DO SERVIÇO DE REGULAÇÃO DE SANEAMENTO DE JACAREÍ 

- SRJ – EDITAL 001/2023 

REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS  

NOME COMPLETO DO CANDIDATO:  

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

CARGO PRETENDIDO: 

 

f) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um mesmo envelope, haver títulos 

de mais de um candidato; 

g) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, suplementação, 

inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital para entrega ou 

interposição de recursos; 

h) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou por qualquer outra forma não 

prevista neste Edital; 

i) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente autenticada em serviço notarial 

e de registros (Cartório de Notas) ou contendo código de verificação da autenticidade que permita a comprovação, 

quando se tratar de documentos obtidos junto a sites oficiais. Os documentos cujos versos estiverem em branco 

deverão receber um carimbo com a expressão “Em branco”; 

j) Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS; 

http://emec.mec.gov.br/
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k) A Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos; 

 

TÍTULO COMPROVAÇÃO VALOR DE 

CADA 

TÍTULO 

VALOR 

MÁXIMO 

Especialização 

Lato Sensu 

Certificado de Curso de pós-graduação em nível de 

especialização, devidamente registrado, com carga 

mínima de 360h, em área do conhecimento 

correlata com o CARGO pleiteado. 

 Também será aceita a declaração de conclusão de 

especialização, desde que acompanhada do 

histórico escolar do curso.  

1,0 2,0 

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação em nível de 

Mestrado, devidamente registrado, em área do 

conhecimento correlata com o CARGO pleiteado. 

Também será aceita a declaração ou certificado de 

conclusão de mestrado desde que acompanhada da 

ata de defesa de dissertação/ histórico escolar 

2,0 4,0 

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação em nível de 

Doutorado devidamente registrado, em área do 

conhecimento correlata com o CARGO pleiteado. 

Também será aceita a declaração ou certificado de 

conclusão de mestrado desde que acompanhada da 

ata de defesa de dissertação/ histórico escolar. 

4,0 4,0 

TOTAL 10,00 

 

l) No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados; 

m) As cópias, autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e nem serão disponibilizadas cópias da 

documentação entregue, sendo estas, parte integrante da documentação do certame;  

n) Será de inteira responsabilidade do candidato a entrega da documentação referente a títulos nos termos deste 

Edital e seus anexos, sob pena desta não ser considerada pela banca examinadora; 

o) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos. 

 

 

CAPÍTULO XI – DA CLASSIFICAÇÃO 

 

1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidatos, conforme as 

notas calculadas mediante as fórmulas previstas no Anexo IV. 

2. O EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA de cada fase do concurso público será publicado no site 

www.consulpam.com.br e no Boletim Oficial do Município de Jacareí 

(https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes), sendo apresentado da seguinte forma: 

a) Anexo I - CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA - GERAL;   

b) Anexo II - CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA - CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA; 

c) Anexo III - CANDIDATOS NÃO CLASSIFICADOS (contemplando apenas o número de inscrição dos 

candidatos e a respectiva pontuação). 

3. O EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINAL será publicado nos sites www.consulpam.com.br e 

www.srjacarei.sp.gov.br e, juntamente com a homologação do concurso público, no Boletim Oficial do 

Município de Jacareí (https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes), sendo apresentado 

da seguinte forma: 

a) Anexo I - CLASSIFICAÇÃO FINAL - GERAL;  

b)  Anexo II - CLASSIFICAÇÃO FINAL - CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA. 

http://www.consulpam.com.br/
https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes
http://www.consulpam.com.br/
http://www.srjacarei.sp.gov.br/
https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes
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4. No caso de empate na CLASSIFICAÇÃO será processado o DESEMPATE tendo preferência, 
sucessivamente, o candidato: 
a) com idade mais elevada, desde que igual ou superior a 60 anos, entre aqueles na mesma faixa etária e frente aos 
demais candidatos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003; 
b) que obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;  
c)  que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;  
d) mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos; 
e)  que tiver exercido a função de jurado, nos moldes do at. 440 do Código de Processo Penal Brasileiro; 
f) vencedor de sorteio público a ser realizado pela Comissão Fiscalizadora do Concurso Público, caso persista 
o empate após a aplicação dos critérios precedentes. 

4. Da CLASSIFICAÇÃO FINAL não caberá recurso administrativo, porém a mesma poderá eventualmente 

ser alterada caso se verifique a ocorrência de algum lapso exclusivamente formal que tenha alterado a correta 

alocação dos candidatos nas listagens classificatórias, o que será objeto de divulgação de Edital de Classificação 

Final - Retificado contendo as devidas razões, após anuência da Banca Examinadora e da Comissão 

Fiscalizadora do Concurso Público, através dos mesmos meios de divulgação dos editais de classificação final. 

5.  Poderá o Secretário de Administração e Recursos Humanos nos casos de interesse público avocar a competência 

da decisão final quanto aos recursos, na forma do § 2º do art. 25 do Decreto n° 639/2003 alterado pelo Decreto nº 

994/2020. 

 

CAPÍTULO XII – DOS RECURSOS 

 

1. Caberá recurso administrativo: 

1.1. Nos 2 dias úteis seguintes à data das respectivas divulgações, em relação à(ao): 

a) EDITAL DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES; 

b) EDITAL DE INDEFERIMENTO DAS REQUISIÇÕES DE ISENÇÃO DE INSCRIÇÃO; 

c) EDITAL DE INDEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES; 

d) PROVA OBJETIVA; 

e) EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA após a PROVA OBJETIVA (incluindo a prova de títulos); 

1.2. Nos 5 dias corridos contados da publicação do Edital de Classificação Provisória no Boletim Oficial do 

Município, o candidato poderá apresentar recurso, o qual só será admitido em caso de correção de notório erro de 

fato; caso provido o recurso, a classificação final poderá eventualmente ser alterada, caso se verifique a ocorrência 

de algum lapso exclusivamente formal que tenha alterado a correta alocação dos candidatos nas listagens 

classificatórias, o que será objeto de divulgação de Edital de Classificação Final, após anuência da Banca 

Examinadora e da Comissão do Concurso Público. 

2. O Instituto CONSULPAM informará no endereço eletrônico www.consulpam.com.br todas as instruções para 

interposição dos recursos. 

3. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por problemas ocasionados no pagamento da taxa 

de inscrição, o recurso deverá estar acompanhado, obrigatoriamente, da cópia legível do comprovante de pagamento 

do valor da taxa de inscrição, bem como de toda a documentação e as informações que o candidato julgar necessárias 

à comprovação da regularidade do pagamento. 

4. Os recursos à prova objetiva deverão apresentar argumentação lógica consistente e ser acrescidos da indicação 

bibliográfica pesquisada (quando couber) pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

5. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/objeto, devidamente fundamentado. 

6. Serão indeferidos os recursos que:  

a) Não estiverem devidamente fundamentados; 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 

c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste edital; 

d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido; 

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não aquela selecionada para o recurso; 

f) Forem interpostos coletivamente; 

g) Desrespeitem a banca examinadora; 
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h) Sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s); 

i) Não fizerem uso do Formulário para recursos (ANEXO VI – Formulário para Recursos). 

7. Não serão reconhecidos os recursos ilegíveis. 

8. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será publicada conforme previsto neste edital e 

disponibilizada no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

9. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.  

10. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 

não caberão recursos adicionais.   

11. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla escolha, os pontos a ela correspondentes 

serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de interposição de recursos administrativos ou de 

decisão judicial.  

12. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão 

corrigidas de acordo com o gabarito revisado.  

13. Na ocorrência dos dispostos nos itens 11 e 12 deste Capítulo, poderá haver alteração da classificação inicial 

obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não 

obtiver a nota mínima exigida. 

14. O provimento de recursos interpostos dentro das especificações poderá, eventualmente, alterar a nota e/ou 

classificação inicial obtida pelos candidatos para uma nota e/ou classificação superior ou inferior; ou ainda acarretar 

a classificação e/ou desclassificação de candidatos em virtude da alteração das suas notas em relação à pontuação 

mínima exigida para a classificação. 

 

CAPÍTULO XIII – DAS PUBLICAÇÕES 

 

1. O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e o Instituto CONSULPAM publicarão no site 

www.consulpam.com.br e no Boletim Oficial do Município. 

1.1. Edital Nº. 001/2023 do concurso. 

1.2. Edital de convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas para prestação da prova objetiva. 

1.3. Classificação preliminar. 

1.4. Edital de convocação perícia médica - PCD. 

1.5. Edital de resultado da perícia médica - PCD e convocação para a reavaliação médica de candidatos considerado 

inaptos. 

1.6. Edital de resultado da reavaliação médica - PCD. 

1.7. Publicação do resultado final (classificação definitiva). 

1.8. Ato de homologação do concurso. 

2. O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e o Instituto CONSULPAM publicarão no site 

www.consulpam.com.br. 

2.1. Aviso de editais complementares; 

2.2 Lista de inscrições indeferidas/impedidas; 

2.3 Gabaritos; 

2.4 Resultado dos recursos; 

2.5 Demais atos pertinentes ao certame. 

 

CAPÍTULO XIV – DA HOMOLOGAÇÃO 

 

1. A Homologação do Concurso será feita por Ato do Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ. 

 

 

CAPÍTULO XV – DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

 
1. Os candidatos classificados serão convocados a critério da Administração, conforme o número de vagas 
existentes, seguindo rigorosamente a ordem de classificação, respeitando-se o limite das vagas destinadas aos 
candidatos com deficiência, na forma do item 1 do Capítulo III deste edital. 
2.  A convocação ocorrerá por meio de portaria de nomeação publicada no Boletim Oficial do Município de 
Jacareí (https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes), facultado o envio de e-mail ou 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes


               
 

 

17 

contato por telefone, caso não se localize o candidato através dos meios precedentes, sendo obrigação do candidato 
classificado manter atualizados seus dados cadastrais junto ao Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí 
- SRJ durante a validade do concurso público, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível ao 
órgão competente convocá-lo por falta da referida atualização.  
3. O candidato convocado será empossado apenas se atender às seguintes exigências, a serem comprovadas por 
ocasião da nomeação: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado; ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e 
demais disposições legais, no caso de estrangeiro ou cidadão português a quem tenha sido deferida a igualdade nas 
condições previstas pelo Decreto Federal nº 70.436/72; 
b) ter idade mínima de 18 anos completos; atender as condições de escolaridade e demais requisitos prescritos para 
o cargo, determinados no item 1.1 do Capítulo 1 deste edital; 
c) gozar de saúde física e mental compatíveis com as atividades a serem desempenhadas no exercício do cargo, 
comprovada em prévia inspeção médica oficial; 
d) estar quite com o Serviço Militar se for do sexo masculino; 
e) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
f) estar com o CPF regularizado junto à Receita Federal; 
g) estar no gozo dos direitos civis e políticos; 
h) não registrar antecedentes criminais em que tenha sido condenado por crime doloso nem estar cumprindo pena 
em liberdade;  
i) Não ter sido condenado por crime contra o patrimônio ou a Administração Pública, nem ter sido demitido por ato 
de improbidade “a bem do serviço público” mediante decisão transitada em julgado em qualquer esfera 
governamental; 
j) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação de 
cargos, empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da 
Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 
k) não ser aposentado por invalidez, não estar em idade de aposentadoria compulsória (75 anos ou mais) ou receber 
proventos de aposentadoria decorrentes dos artigos 40, 42 e 142, ressalvados os casos que permitam a acumulação 
dos proventos com a remuneração de cargos, empregos, funções, cargos eletivos e cargos em comissão declarados 
em lei de livre nomeação e exoneração, na forma da Constituição Federal. 

4. A comprovação dos referidos requisitos é essencial para a posse, devendo o candidato classificado se 

apresentar ao Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ, munido dos seguintes documentos 

originais e respectivas cópias (não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem a apresentação 

apenas das suas fotocópias, mesmo que autenticadas):  

a) Carteira de Identidade (RG); 

b) Comprovação regular de situação cadastral no CPF; 

c) Certidão de PIS/PASEP ativo; 

d) Título de eleitor e Certidão de quitação eleitoral emitida pelo site do Tribunal Eleitoral; 

e) Certificado de Reservista; 

f) Carteira Nacional de Habilitação em vigor, quando for requisito para o cargo; 

g) Carteira de Trabalho e Previdência Social com cópia da página da foto e da página da identificação; cópia de 

todos os registros de cargos anteriores ou extrato do CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais expedido 

pelo site www.meuinss.gov.br; 

h) Certidão de Nascimento, ou Casamento, ou Casamento com Averbação (se separado ou divorciado); 

i) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos ou inválidos de qualquer idade e respectivos CPF; 

j) Atestado de Vacinação atualizado dos filhos menores de 5 anos; 

k) Comprovante de escolaridade do candidato e outras exigências previstas no edital do concurso público 

(diplomas, certificados, CNH, etc., conforme requisitos mínimos do cargo); 

l) Comprovante de residência atualizado (emitido no prazo máximo de 90 dias); 

m) Declaração de não cumulatividade de cargos, empregos e funções públicas ou de proventos de aposentadoria (a 

ser fornecido pelo SRJ); 

n) Consulta qualificação cadastral E-social a ser emitido no 

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml. 

5. O candidato formalmente convocado que não se apresentar no prazo determinado, ou que deixar de fornecer 

qualquer um dos documentos comprobatórios, perderá o direito à vaga, prosseguindo-se à nomeação dos demais 

candidatos aprovados, observada a ordem classificatória. 

http://www.meuinss.gov.br/
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml
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6. Os candidatos que comprovarem os requisitos documentais passarão por exame médico admissional antes da 

posse, visando aferir eventuais impedimentos de ordem física para o exercício das atividades do cargo, sendo 

DESCLASSIFICADO do concurso público o candidato que não lograr comprovar condição física ou de saúde 

adequada ou compatível ao desempenho das atividades. 

7. No que concerne aos candidatos portadores de deficiência física, será efetuado exame pericial na forma dos itens 

10 a 14 do Capítulo III deste Edital.  

8. A inexatidão das informações ou irregularidade nos documentos apresentados por ocasião da contratação, mesmo 

que constatadas posteriormente, acarretarão processo administrativo visando à nulidade da contratação, sem 

prejuízo de outras medidas de ordem administrativa, civil e criminal contra o candidato que promover a fraude 

documental. 

 

 

 

 

1. O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e o Instituto CONSULPAM eximem-se das despesas 

com viagens e estadia dos candidatos para prestar as provas deste Concurso Público. 

2. Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste Concurso Público poderão ser obtidas 

no Instituto CONSULPAM, Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza - CE, no horário das 

9h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto sábados, domingos e feriados), ou pelo telefone (85)3224-9369 e 

(85) 9957-9369 (WhatsApp), ou, ainda, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.  

3. Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos sobre as 

nomeações dos candidatos aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido pelo endereço eletrônico do O 

Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e do Instituto CONSULPAM. 

4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a resultado, nota ou classificação deste Concurso 

Público. 

 A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos do Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí 

- SRJ e do Instituto CONSULPAM não isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre 

este Concurso Público. 

5. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e 

convocações relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados pelo O Serviço de Regulação de 

Saneamento de Jacareí - SRJ divulgados por meio do Diário Oficial ou no endereço eletrônico 

www.consulpam.com.br. 

6. O Instituto CONSULPAM e a O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ não emitirão certificado 

de aprovação neste concurso, valendo também, como tal, as publicações oficiais. 

7. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo 

justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos e exames médicos, pedidos 

de isenção, títulos e de quaisquer outros documentos após as datas e nas formas estabelecidas neste edital. 

8. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto CONSULPAM.  

9. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 

instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado neste edital. 

10. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de isenção, laudos médicos e títulos e/ou 

outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste edital, 

desde que coincida com dia de funcionamento normal do Instituto CONSULPAM e do Serviço de Regulação de 

Saneamento de Jacareí - SRJ  

11. O Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e o Instituto CONSULPAM não se responsabilizam 

por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso 

Público ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital. 

12. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em 

todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou 

condições, irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade na realização das provas, com a finalidade de 

prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

http://www.consulpam.com.br/
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13. Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder 

por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código Penal. 

14. É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro (endereço e telefone) atualizado até a publicação 

do resultado final junto ao Instituto CONSULPAM e após homologação e validade do Concurso Público, junto ao 

Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ, visando a eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer 

reclamação, caso não seja possível convocá-lo. 

15. A atualização de dados pessoais junto ao Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ e ao Instituto 

CONSULPAM não desobriga o candidato de acompanhar as publicações oficiais do concurso, não cabendo a este 

alegar perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência. 

16. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, 

sua prova será anulada, e o candidato será, automaticamente, eliminado do concurso, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

17. Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta impreterivelmente, formalmente escrita, 

devendo ser enviada conforme cronograma, e será julgada pelo Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - 

SRJ, ouvido o Instituto CONSULPAM no que couber. 

18. A impugnação deverá ser dirigida ao Instituto CONSULPAM, através do e-mail recursos@consulpam.com.br. 

19. Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização das provas no dia, local e 

horário estabelecidos, o Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí - SRJ reserva-se o direito de adiar o evento, 

efetuando a comunicação dessa decisão mediante publicação, na forma prevista neste edital e divulgação no 

endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

20. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, 

indisposições, trabalhos de parto ou outros que impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, exames e/ou 

avaliações, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, mental e/ou orgânica não serão aceitos para fins de 

tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas, exames e/ou avaliações. 

21. A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 

dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso. 

22. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada 

a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao edital 

ou aviso a ser publicado na forma prevista neste edital. 

23. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente edital serão 

resolvidos pela Comissão de acompanhamento do Concurso Público constituída pela Prefeitura Municipal e pelo 

Instituto CONSULPAM, no que a cada um couber, sempre garantidos o contraditório e a ampla defesa ao 

candidato. 

24. Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser acompanhados por 

instrumento público de procuração com poderes outorgados especialmente para o fim a que se destina.  

25. O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação nos quadros de 

avisos da Prefeitura Municipal e nos demais meios previstos neste edital. 

26. A inscrição do candidato implica na aceitação de todas as disposições estabelecidas neste edital e da legislação 

vigente, não podendo alegar desconhecimento de qualquer natureza. É de inteira responsabilidade do candidato 

acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público. 

27. Qualquer regra prevista neste Edital poderá ser alterada antes da realização das provas, mediante a divulgação 

de EDITAL DE RETIFICAÇÃO e respectiva consolidação, nos sites www.publiconsult.com.br e 

www.srjacarei.sp.gov.br. 

28. Além da divulgação através dos meios especificados no item 12.2, serão de publicação obrigatória no Boletim 

Oficial do Município de Jacareí (https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes):  

a) O Edital de Abertura de Inscrições – Completo ou Resumido; 

b) Eventuais retificações no Edital de Abertura de Inscrições que impliquem em alteração nas condições de inscrição, 

preparação, aplicação ou participação nas provas por parte dos candidatos, as quais serão divulgadas através de Edital 

de Retificação; 

c) Os editais resumidos de convocação dos candidatos para as diversas fases do concurso público; 

d) Os editais resumidos de classificação, ao final de cada fase; 

e) O Edital de Classificação Final; 

mailto:recursos@consulpam.com.br
http://www.consulpam.com.br/
http://www.publiconsult.com.br/
https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes
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f) A homologação do concurso público por parte da autoridade competente. 

29. A execução dos serviços técnicos referentes a este concurso público, incluindo a elaboração das provas, sua 

aplicação e correção, bem como a classificação dos candidatos aprovados, ficará sob responsabilidade da empresa 

Instituto Consulpam, devidamente contratada para tal fim. 

30. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Fiscalizadora do Concurso público, ad referendum do 

Secretário de Administração e Recursos Humanos. 

31. A versão integral do presente edital estará disponível para consulta no Boletim Oficial do 

Município de Jacareí (https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes) e nos 

sites www.publiconsult.com.br e www.srjacarei.sp.gov.br. 

 

 

 

 

Jacareí, 16 de março de 2023. 

 

 

 

GUSTAVO COSTA 

Diretor Presidente  
  

https://boletinsoficiais.geosiap.net/pmjacarei/public/publicacoes
http://www.publiconsult.com.br/
http://www.srjacarei.sp.gov.br/
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023 

 

ANEXO I - QUADRO DE PROVAS 

 

 

CARGOS NÍVEL SUPERIOR: 

Engenheiro Civil 

 

 PROVAS 
N.º 

QUESTÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

NOTA MÍNIMA 

APROVAÇÃO 

 

CONHECIMENTOS 

GERAIS 

Língua Portuguesa 10 

 

 

2,0 

 
50% da pontuação total 

- Noções de 

Informática 

- Noções de Direito 

Administrativo e 

Constitucional 

- Matemática 

10 

Conhecimentos Específicos 20 3,0 

 

 

EDITAL CONCURSO PÚBLICO 

 

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

 

3. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS - NÍVEL SUPERIOR 

 

3.1. LÍNGUA PORTUGUESA  

Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, 

ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: 

narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, 

artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, 

parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, 

formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. 

Norma culta: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de 

palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e 

nominal, sintaxe de colocação. Produção textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos 

semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonologia: conceitos básicos, 

classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão 

silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. 

Processos de coordenação e subordinação. Transitividade e regência de nomes e verbos. Padrões gerais 

de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 

substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 
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3.2. INFORMÁTICA  

Algoritmos e Programação de Computadores: fundamentos, construção e análise de algoritmos, 

pseudocódigos, fluxogramas, programação estruturada (Python, JavaScript, etc.). Noções de Sistema 

Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 

programas, arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra desastres, 

sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e Windows 11). Dispositivos de Entrada e Saída: 

conceitos, tipos, funcionamento, instalação. Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, 

apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas (Microsoft Office e Google 

Workspace). Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos e formatos, conversões, 

importação e exportação. Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, 

aplicativos, endereçamento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de 

busca e pesquisa, grupos de discussão, redes sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla 

Firefox e Google Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (Email do 

Windows, Mozilla Thunderbird e similares). Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de 

mensageria e comunicação (WhatsApp, Telegram, Skype, Discord, etc.). Computação em Nuvem: 

fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de 

implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). Segurança da Informação: 

fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan, etc.), aplicativos 

de segurança (antivírus, firewall, antispyware, etc.). Ambientes Corporativos: serviços de rede, 

autenticação e autorização, domínio, compartilhamento de pastas e recursos. 

 

3.3. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL  

A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. Atos 

administrativos. Licitações e contratos administrativos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime 

especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional. Emprego, emprego e função 

pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da 

República Federativa do Brasil: dos Princípios Fundamentais - arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres 

Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos Sociais - arts. 6º ao 11º; da Nacionalidade - arts. 12º e 13º; 

dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º; da Organização Político-Administrativa - arts. 18º e 19º; dos 

Municípios - arts. 29º ao 31º; da Administração Pública - arts. 37º ao 41º. 

 

3.4. MATEMÁTICA  

Raciocínio Lógico. Conjuntos: relações de pertinência, inclusão, igualdade e operações. Razão e 

Proporção. Geometria Plana e Espacial. Regra de três simples e composta. Porcentagem e Juros Simples. 

Sistema Lineares. Progressão Aritmética e Geométrica. Análise Combinatória e Probabilidade. 

Estatística: média, moda e mediana. Trigonometria no Triângulo Retângulo. Sequência lógica. Álgebra 

básica. 

 

4. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

Engenheiro Civil 

Desenho Técnico; Topografia; Probabilidade e Estatística; Resistência dos Materiais; Estática das 

Estruturas; Materiais de Construção Civil; Estrutura Metálica e de Madeira; Arquitetura e Urbanismo; 

Geologia; Transporte; Estradas; Hidrologia; Estruturas de Concreto Armado; Mecânica dos solos; 

Concreto Protendido; Fundações; Saneamento Básico; Pontes; Projeto e Construções de Edifícios; 

Hidrovias e Portos; Instalações Hidráulicas e Sanitárias; Instalações Elétricas; Auto Cad. Saneamento 

Básico, Sistemas de Abastecimento de Água, Qualidade da Água para Consumo Humano (Portaria 

Federal 2914/2011), Legislações Sanitárias. 
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ANEXO III - ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

 

Denominação De Cargo: ENGENHEIRO CIVIL 

 

Descrição Das Atribuições: Elaborar projetos de construção civil; Examinar e emitir pareceres em 

projetos elaborados por terceiros; Manter contatos com técnicos de firmas empreiteiras, concessionárias 

ou prestadoras de serviços especializados, para orientação, pedidos de informações ou esclarecimentos; 

Realizar medições de serviços contratados e elaborar cálculos de reajustes de preço; Elaborar relatórios 

das atividades desenvolvidas; Aprovar plantas de construções particulares; Fiscalizar obras, 

acompanhando o serviço e observando as especificações técnicas; Participar de grupos de recebimento 

de obras; Dar assistência à Diretoria Jurídica, realizando peritagens para a elaboração de laudos 

jurídicos; Efetuar avaliações de edificações para fins de desapropriações; Realizar cálculos de orçamento 

de obras; Coordenar e/ou fiscalizar serviço de terraplanagem, projetos de locação, projetos de obras 

viárias, etc; Analisar e emitir parecer técnico em projetos viários de loteamentos particulares e 

terraplanagem; Realizar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas a critério da chefia 

imediata. 
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ANEXO IV - FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL 

 

 

PF = PONTUAÇÃO FINAL 

NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 

NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS 

 

PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL SUPERIOR  

 

PF= NPCG + NPESP + NPT  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



               
 

 

25 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE DE CONDIÇÃO 

ESPECIAL CONCURSO PÚBLICO SERVIÇO DE REGULAÇÃO DE SANEAMENTO DE JACAREÍ 

- SRJ 

 

Dados do candidato: 

 

NOME: 

INSCRIÇÃO:                                                                                  RG: 

CARGO/EMPREGO: 

TELEFONE:                                                                        CELULAR: 

 

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? SIM NÃO 

Se sim, especifique a deficiência: __________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

N.º do CID: ____________ 

Nome do médico que assina do Laudo: _____________________________________________________________ 

N.º do CRM: ___________ 

 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? SIM NÃO 

SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 

MESA PARA CADEIRANTE 

SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 

LEDOR 

TRANSCRITOR 

PROVA EM BRAILE 

PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 

INTERPRETE DE LIBRAS 

OUTRA. QUAL? 

____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________ 

 

ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados 

até o último dia do período de inscrição, conforme disposto no Edital. 

 

 

(Cidade):________________, ______ de ____________________ de 2023. 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do candidato 

 

__________________________________________ 

Assinatura do Responsável p/ recebimento 
                                                                                                                                                                                                                                                                        

Uso exclusivo do Instituto 
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CARGO:                                                                                                          COD:    

 

Nome:  

CPF:  

Endereço:  

Tipo de prova:  (__) Prova Objetiva 1          (__) Prova Objetiva 2        (__) Prova Objetiva 3 

 

(__) Prova Física/Prova de Título  

 

Questão da prova objetiva:  

Resposta do gabarito preliminar: (   ) Item a  (   ) Item b  (   ) Item c  (   ) Item d     (   ) Item e 

 

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial: 

Motivo do recurso:  (__) Mudança de gabarito: do item____ para o item____  

(__) Questão anulada 

(__) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 

(__) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações 

Psicológica ou Psicossocial 

Fundamentação do recurso*: 
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”. 

 

 

 

ANEXO VI – FORMULÁRIO PARA RECURSOS 

 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2023 

 

   

 

CONCURSO PÚBLICO  

 

SERVIÇO DE REGULAÇÃO DE SANEAMENTO DE JACAREÍ - SRJ 

 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2023 
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ANEXO VII – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES 

 

 

 

SERVIÇO DE REGULAÇÃO DE SANEAMENTO DE JACAREÍ - SRJ 

 

 

 

Eu, __________________________________________________________________, candidato à 

função__________________________________________________, Cód. _________________, 

apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apresentação dos documentos anexos. 

Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados conforme Edital 001/2023 para 

fins de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público do Serviço de Regulação de 

Saneamento de Jacareí - SRJ. 

 

 

Por ser expressão da verdade. 

 

 

Pede deferimento. 

 

_____________________ - ____, ____________de 2023. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

CANDIDATO 

 

CPF:________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

Recebido e conferido por _______________________________________________ 

Nome do técnico responsável pelo recebimento deste documento. 

(Quando os documentos são recebidos pessoalmente)  

 

 


